
LEI Nº 1.221/2007      
   

     
                18 de dezembro de 2007

Autoria: Poder Executivo Municipal

 “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ALIENAR IMÓVEIS DO PATRIMÔNIO, DISPONÍVEIS DA ADMINISTRAÇÃO,  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.


SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L E  I



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar os imóveis a seguir descritos:



I - lote 04 da quadra 60, com área: 800,00 m²:


a) frente: ...............20,00m, Avenida Olacyr de Moraes;


b) fundos: .............20,00m, Rua Santa Catarina;


c) lado direito:...... 20,00m, lote 03-B da quadra 60;


                               20,00m, lote 03-A da quadra 60;


d) lado esquerdo:...40,00m, lote 05 da quadra 60;



II - lote 05 da quadra 60,com área: 800,00 m²:


a) frente:............... 20,00m, Avenida Olacyr de Moraes;


b) fundos:............. 20,00m, Rua Santa Catarina;


c) lado direito:.......40,00m, lote 04 da quadra 60;


d) lado esquerdo:...40,00m, lote 06 da quadra 60; 



III – lote 06 da quadra 60, com área de 800,00m2


a) frente:.................20,00m, Avenida Olacyr de Moraes;


b) fundos:................20,00m, Rua Santa Catarina;


c) lado direito:.........40,00m, lote 05 da quadra 60;


d) lado esquerdo:.....40,00m, lote 07 da quadra 60;



IV - Lote 04 da quadra 76 – Área: 800,00 m²


a) frente:................20,00m, Avenida Olacyr de Moraes;


b) fundos:..............20,00m, Rua Santa Catarina;


c) lado direito: ......40,00 m, lote 03 da quadra 76;


d) lado esquerdo:...40,00 m, lote 05 da quadra 76;



V - lote 05 da quadra 76, com área: 800,00 m²:


a) frente:................20,00m, Avenida Olacyr de Moraes;


b) fundos:..............20,00m, Rua Santa Catarina;


c) lado direito:.......40,00m, lote 04 da quadra 76;


d) lado esquerdo:...40,00m, lote 06 da quadra 76;



VI - lote 09 da quadra 76, com área: 800,00 m²:


a) frente:.................20,00m, Avenida Olacyr de Moraes;


b) fundos:................20,00m, Rua Santa Catarina;


c) lado direito:.........40,00m, lote 08 da quadra 76;


d) lado esquerdo:.....40,00m, lote 10 da quadra 76.”



§ 1º. A autorização para a alienação dos imóveis descritos neste artigo, objetiva regularizar a ocupação das referidas áreas, motivo pelo qual somente será feita  para o atual detentor da posse.



§ 2º. Fazem parte desta lei o croqui e o memorial descritivo dos lotes acima descritos, e laudo de avaliação.



Art. 2º. Os imóveis descritos no art. 1º desta Lei poderão ser vendidos aos atuais ocupantes, beneficiados por termo de cessão de uso, ou documento similar, por 40% (quarenta por cento) do valor constante do laudo de avaliação integrante da presente Lei.



§ 1º. Os atuais ocupantes dos lotes de que trata esta Lei poderão, como forma de pagamento, optar por disponibilizar 40% (quarenta por cento) de cada lote ao Município.



§ 2º. O pagamento poderá ser feito em até trinta e seis (36) parcelas.



§ 3º. No caso de o ocupante optar pelo pagamento a vista, terá um desconto de trinta por cento (30%) sobre o valor a ser pago.



§ 4º. Optando o ocupante pelo parcelamento, poderá quitar o débito a qualquer tempo e, nesse caso, o desconto de 30% se aplicará sobre as parcelas faltantes.



Art. 3º. Os beneficiários deverão comprovar a titularidade da cedência do imóvel ou sua cadeia sucessória. 



Art. 4º. O município somente autorizará a escrituração dos imóveis após o recebimento integral do valor.



Art. 5º. Cada ocupante do imóvel, interessado na  regularização, terá o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei, para protocolar requerimento junto a prefeitura municipal, manifestando o desejo de comprar ou disponibilizar parte do terreno e optando pela forma de pagamento.



Parágrafo único. Esgotado o prazo de que trata este artigo sem a manifestação do interessado, a posse do imóvel retornará ao patrimônio do Município, não tendo o ocupante direito a qualquer indenização, inclusive benfeitorias.



Art. 6º. No caso do não pagamento dos valores pactuados, na forma desta Lei, bem como do atraso do pagamento de 3 (três) parcelas, será aplicada a medida prevista no parágrafo único do art. 5º desta Lei.



Art. 7º. Cada ocupante que ainda não houver edificado o imóvel terá o prazo máximo de 12 (doze) meses para fazê-lo, contado a partir da vigência desta Lei, sob pena do lote ser devolvido ao patrimônio público municipal. 



Parágrafo único. Ainda que tenha havido o pagamento parcial ou integral do imóvel, mas sem a regular edificação exigida, os valores correspondentes serão devolvidos aos então possuidores, devidamente corrigidos pelos índices legais utilizados pela Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, incluindo-se os respectivos valores do orçamento do ano seguinte através de precatórios.



Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 18 dias do mês de dezembro de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretário Municipal de Administração

